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CONSELHO DE MINISTROS

Decreto n- 63/2011
de 1 de Deu:mbro

Havendo a necessidade de regulamentar a contratação de
cidadãos de nacionalidade estrangeira para o sector de Petróleos
e Minas, nos termos do 0.",3 do artigo 33, conjugado com
o disposto no artigo 269, ambos da Lei n." 23nOO7, de 1 de
Agosto. o Conselho de Ministros. decreta:

Artigo L É aprovado o Regulamento de Contratação de
Cidadão!; de Nacionalidade. Estrangejra no sr:t:rur de Petróleos
e Mmas. em anexo, o qual é parte integrante do presente
Decreto.

Art. 2. As.disposições do presente Regulal'l\ClJfQ não prejudicam
as normas gerais retadvas à concessão de autorização de ~ntrada e
permanência de cidadãos de nacionaHdade estr;1ngeira no país.

Art. 3. O presente Decreto entra em vigor na dera da sua
publicação.

Aprovado pelo Conselho de Ministres, 80S 6 de Outubro
de20J!.

Publique-se.
O Primeiro-Ministro, Aires Bonifácio Baptista Ali.

Regulamento da Contratação de Cld.dão.
de Nacionalidade Estrangeira no Sector

de Petróleos e Minas

CAPÍTULO (

Objecto. Jmblto

ARTICol
(Objecto)

o presente Regulamento estabelece o regime jurídico sobre os

mecanismos e.procedimeutos para 111. conlratação de cidadãos de
nectonalidsde estrangeira para efeitos de trabalho, ao abrigo da
Lci dos Petróleos e da Lei de Minas, desde 'luc o exercício dessas

actividade:! tenha SIdo aprovado pela entidade competente.

ARTIGO 2

(Âmbito de aplleação)

L O regime jurídico estabelecido no presente Regulamento
aplica-se a entidades empregadoras nacionais c estrangeiras do
sector de Petróleos e Minas e aos cidadães de nacionalidade
esttangelJ"ll, que pretendem trabalhar nesses sectores.

2. A contratação de cidadãos de nacionalidade estrangeira por

entidades empregadoras nacionais ou estrangeiras fica sujeita à
lI.utorização do Ministro quesupermteede IIárea do Trabalho ou
da entidade cm quem este delegar, excepto nos casos previstos
nos artigcs 4 e-â do presente Regulamento,

CAPÍTULO 11

ConcIç&f$ .....,. para COI\trat8fIo da cl~ da nacionalidade
••••.•• ra para o SKtDr dII PIrlrótIlDl!ll.MlT\IIs

ARTIGO 3

fCondi9õeS geqi$)

1. As entidades empregadoras devem empreender os
melhores esforços na criação de condições para a integração
de tnibalhailores moçambicaoos quauâceeoe nos postos de
trabalbo de maior complexidade técnica e em lugares do gestão
e administração da empresa,

2. A contrataç!o de cidadãos de nacionalidade estrangeira
pode, pata: efeitos do dlsposro no presente Regulamento, ser feita
pelo titular. concessíonãria, opcradorou subcontratado, desde que
este estejalegalmeme regisrado em Moçambíque.

3. No caso de o subcontratado ou operador não se encontrar
legalmente registado no território nacional. o titular ou
conceseionãria deverá emitir um termo de compromisso através.



do qual assume a responsabilidade decorrente da violação da
legislação laboral moçambicana comenda por cidadãos de
nociemaHdadeestrangeira IIU seu servlça. doAubcontratado ou
do operador.

4. Os cidadãos de nacionalidade estrangeira podem ser
contrcudós. para, () sector de petróleos e miras, rnedlame o
regime de quotas, o regime de trabalho de curta duração, regime
no âmbito de projectos de investimento aprovados pelo Govcrro
e no regime de autorização oe trabalho.

5. O regime de quotas pressupõe a contratação de uma
determinada percentagem de cidadãos de nacionalidade
estrangeira fixada em função do número tomí de trabalhadores
moçambicanos da empresa. nos termos estabetecidcs no arti-
go 5 do presente Regulamento.

6. O regime de trabalho de curta duruçllc visu a eomratação'de
cidadães de 'lUl.cionõl,lidadee.~trange.il'apara realização de trabalhos
eventuais. imprevisíveis lipontuais, cuja duração não excede 180
dias por ano. seguidos ou interpolndcs, nos lermos do artigo 12
do presente Regulamento.

7. O regime de prnJccto~ de investimento aprovados pelo
Governo tem em vista a contratação de dçladãosodenacibnalidudc
estrangeira. tendo cm consideração o número :J'Llloriâldo ou os
termos convencionados entre o Governo e o concessionário para
a referida contratação em determinado projecto. nos termos do
artigo 8 do presente Regulamente.

8. O regime. de auroriznção de, trabalho tem em vista a
contratação de cidadão~ de nacionalidade estrangeira mediante
ii aurorizacâc do Ministro que superintende ii mdo Trabalho
ou' da enti~lade em quem este delegar, tendo em conta as suas
qualitici\çõc.<; acadêmicas ou prcfissícnais, nos termos do arti-
go 13 do presente Regulamento.

CAPiTULO m
Contratação no âmbito do regime de quotas

AKII(j(J 4

(COT'IdlÇ'OM p:a1'3 comunlcaçlo di! admits~o)

I. O empregador pode ter ao seu serviço cidadãos estrangeiros,
bastando comunicar ao Ministro' que superintende II área do
Trar",lho ou as entidades a quem este deleger.oo prazo de quinze
dias, aeõs a admissão, de acordo com o regime de quotas.

2. A comunicação de admissão, cujo modelo consta em anexo
deve indicar o grau de realização da quota. .

3. No cálculo do número de cidadãos estrangeiros a admitir no
âmbito da quota não são permitidos arredondamentos.

4. As pe'lllen~~ empl'l:sll~ podem ter ao seu servíçcum cidadão
estrangeiro. mesmo que o número total de uebalhadores nacionais
seja inferior a dez.

AIfl'ln05
(Regime de quotas)

1. O empregador, consoante o tipo de classificação daempresa.
pode ter uo seu serviço cidadães estrangeiros de acordo com as
seguintes quotas:

a) Cinco por cento da totalidade dos rrnbalhadures, nas
grandes empresas:

b) Oiro pur-ccnto da totalidade dos trabalhadores. I1;1S
médias empresa .••:

c) Dez por cerno da totalidade dos trabalhadores, nas
pequcna...; empresa .••.

2. Para efeitos do disposto nu número anterior. considera-se:
(I) Grande empresa: li 4U~ emprega mais de cem

trub!1lhadll!e~:

tn Médra empresa: a que emprega mais de dez utô ao
niâximo.de cem trabalhadores.

c) Pequena ~mpresa. a que emprega até dez
trabalhadores.

3. O número de trabalhadores II considerar correspcrcca média
do.'>existentes no ano ci vil antecedente.

4. NDprimeiro anu de actividade, o número de rrnbalhadores
a ter em conta é (J do dia do início da actividade.

ARTIGO 6

(Formlllidades)

L A comunicação deve dar entrada na entidade que
superintende a área dn trabalho na província onde o crdndãc
de nacíonaltdnce estrangeira pretende prestar a suu actividade,
instruída com os seguintes documentos:

a) Cópia autenucadu do passaporte uu DIRE de cidadão de
nnclonulidudc c~trangelT:l:

b) Cópia do cunuato de trabalho ou do documento que
compmve a, existência de um vinculo contratual
equiparado a. relação de trabalho entre o titular.
concessionária. operador ou subcontratado c o c idu ti no
de n;,dnn:.l1id:J.d~ estrangeira a admitir. contendo
obrigatonamente os seg.lJinte~elementos:

i. Identificação das partes:
ii. Tarefas ou actividades acordadas:
iii. Duração do contrato do trabalhu;
IV.Remuneração e JOl'l'J1:\de pagamento;
v. Data de infc.o c do termo da prestação.

c) Cerudão dc quitação li fuvor do titular, concessionãria
ou operador. cmmda pela entidade que superintende
li arca de segurança social:

ti) Certidão de qUllmilill li favor do tunlar, cnnces ••ionãria
ou operador, emitida pela entidade que superintende
II área das finanças;

ej Comprovativo de pagamento da taxa.
2, Os mandatünos ou representantes do titular. J;f)l'I(ess.ion.'irl;l.

oper.ad<u (111 subcontrutadu, caso não tenham celebrado contrato de
trabalho. devem apresentar II respectiva procuração, deliberação
ou \)um) documentoequrvnfentc que lhes conferiu mandato.

ARTIGO 7

(Resposta)

A conforrmdndc da comunicação deve ser verificada
no momento em que esta é apresenTuda. emitindo-se, de
imedium () respectivo utestndc.:n ser entregue au portador da
comunicação.

CAPÍTULO rv
RlIIgime ide ccetretaçác em projectos de Investimentoeprevaees

pelo GQvemo

AKTaHJ!!

(CondiyÕê' dê contratação)

1. ['\0':\ prnJcetlls de invesumeutos petrolíferos e mineiros
aprovados pelo Governo nos quais se preveja a conrr:Jl.'lç3nde
cidadãos estrangeiros em percentagem superior cu inferior à
prevista no regime de quotas, nãu é exigível a autorização de
trabalho, bastando" comunicação nos termos do arngo 9 do
presente Regulamento.

2_ O disposm no nâmcrn untertor é aplícâvel Ui\-o; projectos de
invcstÍlnenlos uprovados. até à data de entrada cm Y12mdeste
regulamento pelo Governo da República de :vll'~ambiqllc c que
não prevêem n número de cidadâo-, L':-trangciwsa conrratur.
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J. U empregador deve juntar, ii. carta de comunicação, li cópia
do P(I)JCCtü apre v ado pelo Governo que mencione o número
autoriznco de trabalhadores estrangeiros <I, contratar. quando
aplicável.

Af{TIG() 9

([lever de comunicação)

A ccmuuicaçilo da contratação de cidadãos de uaclonalldéce
eSlrangeira no iimb110 oos projcclo~ de investimento aprovados
pelo Governe. deve ser Feita dentro dos quinze dias subsequentes
,\ data de entrada do traha.hador. mediante: o preenchimento do
modelo cm anexo.

ART1UU10

(Formalidades)

I. A ccmunicaçâo deve dar entrada na entidade: que:
superintende :.J área do trabalho na província cnoe o cldadãc
de nacionalldade eSlrJngeíra pretende prestar.a S\l:l .1clividade,
instruída com os sl:guinlcs documentos.

II) Copla autenticada do passaporte nu DTRE do cidadão de
n.1CiOllillidadecstrangcua:

b) Cúpia do conrrutu de trabalho QU do documento -que<
comprove a cxlsrêncra de um vinculo contratual
equiparado :l relação de trabalho emrc o titular.
W11CCSSI(lnlÍna. oyerador ()U subcontratado c ()cidl.ld:io
de nacionalidade estrangeira a admilir. contendo
obrigatonumenre <>sseguintes elementos:

i. Id:cntilic:tÇão das partes:
ii, Ta: efas ou actividades acordadas:
iii. Duração co contrate do trabalho;
Iv. Remuneração c forma de, pagamento:
v. Data de in1t:io e do rel-rnoda prestação.

c) Certidão de quitação a favor do titular, concessionária
ou operador. emitida pela entidade que superintende
:i área do segurança sncia!;

ti) Certidão de quitação a favor do titular. concessionária
mi operador. emuid n pela entidade que superintende
a ãrca das finanças:

c) Parecer da entidade que: superintende Q ~CCU)r de
petrcllcn<. c 'm ina" (I qual se devera pronunciar sobre
a pertinência nu não da comramção do cidadão de
nacionahd.uíe estrangcun:

f) Comprovativo de pagamento da taxa,
2. O parecer referido nu ulíncn e} do numero anterior, deve ser

emitido no prazo de quinze dias a contar rui submissão do pedido
pelo requerente. tindll~ [JS quuie. cuso Ui"IU tenha sido emitido. se
considera o pedido indeferido.

3. Os mandatários nu representuntes do titular, concessionária.
operador ou subcontnnndu, caso n~(ltenham eclcbrndoQ)ntratode
rrlloolho, deyem apresentar ii respectiva procuração, deliberação
ou cerro documcruo equi valente qltC lhes conferiu mandato.

AflTICO 11

(F1e.$posta)

A conformidade da cumunicaçâo deve ser verificada nos
lermos r:stabelc.;:id(l~ nr, artigo 7 do presente Regulamento.

CAPíTULO V

Regime de trabalho de cl1rta dll~O

i\f!'I'IGlI 12

(Regime e fOrmalidades)

L Considera se rr.''';l!~m de curm duração o que niío excede
cerno c Oitenta tk\". _~cguid'l!I ou imerpolndos. no mesmo lUlU

ci vil, qWllldO-pre$tiI,do por cidadão de nacibn.11idade: estr::l!1geiq.
ainda que estl:jõllll.,qnculados por contmrc com a empresa títutar..
concessionâria. eperador, subcontratado ou suas representadas
sedenoas QU$"Qúrro país.

2. O tnlbaUiode curta dllT<Jçaonos termos do número anterior
não carece de autorização de tra.balhn, b:ts:rando a comunrcação
da SU.1 realização.

3. O empregador. cu quem o represente. deve. no pr;\m de
quinze dias sobsecuemes s data da entrada do cidadão estrangeiro,
remeter à entidade que supenruende a área do Trabalho na
provrncía onde .(,lreferido cidadão de nacionalidade estr:lngeira
vui prestar a sua actividade, uma ccmunicaçâo em duplicado
contendo informações seguintes:

II) A ideuüdade de trabalhador de nncioualidnde
esrrange'ra:

b) A formaçâo ncadénuca ou profissional;
c) A razão da sua ~ontrataçã(l:
d) As acuvidades qUi: vai realizar;
e) A indicação da data de início I:de. termo da prestação da

sua actividade.

4. A ccnfcrmidade da corountcação deve ser verificada nos
termos estabelecidos. no arttgo 7 do presente Rcgutarnemq.

CAPiTULO VT

Regime de confrafaÇão medi.mie aulorizaçio de trabalho

AIH1(iO 13

(CondiçõH para ButcriDlçio dI! trabalt1o)

L A centrutação de ckladãcs de nacionalidade estrangeira no
regime de autcriz açêc de rtnbalhc. tas-se rnerítanre requerímenro
dili,@:,do;loMinistroquesuperintendea área do Trabalho.

2. A admissão do trabalhador de nacionalidade estrangeira que
deve ter as qU;lliftc:Wi\es academtcas ou profissionais necessãrins,
!i:<'l pode efecruar-ae quando mio haja nacionais que possuam tais
qualificações, ou quando (J seu número seja ínsuflcicnte.

3. A autorizaçl1o do trabalho a cidadãos de nacionalidade
estrangeira liça ainda condicionada à comprovação de que foram
respeitadas as dispo;;içr,c~ do presente Regulamento.

ARTIGO 14

(Fqrmllhll~o do pediclo e prazo par:. (l~Pllcho)

1. O requerimento referido no n." I do artigo anterior deve
dar entrada na entidade que. snpenntende a área da Trabalho na
província onde o cidadão de nacionalidade estrangeira vai prestar
a sua acüvidadc.

2. D expediente deve. MS termos da lei, ser despachado no
prazo máximo de quinze dias úteis. contados a partir da data da
$U:I recepção peln entidade competente,

ARTIGO 15

(Conteúdo do requerimenlo)

L O requerimento pare uu-onzação de trabalho de cidadãos
de nacion,1Iid:IfJe cstrangcim. cujo modelo consta cm nnexu,
deve córner;

o) 1\ denommaçãc, sede e ramo de aetividàõe rla enmíeoe
requerente:

bJ A idenuftcuçâo co cídadêo de rtocil1nulidude eseangciru
cujo contrataçac se requer. a sua categoria proâssional,
tard·a.~\lU funções a exercer;

c) A tundurnerunção do pedidn
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2. A.o requerimento devem juntar·se:
a)Cópia autenticada do passaporte ou DlRE do c~c1adãode

nacionalidade estrangeira:
b} Cópia do contrato de trabalho QU do documento que

comprove a extstêncía de um vinculo contratual
equiparado 11relação de trabalho entre o titular.
çnncessionéria, operador ou subcontratado e u cidadão
a admitir contendo obrtgatoríarnente os seguintes
elementos:

i. Identificação das partes:
H Tarefas ou actividades acord.aclllS;
iii. Duração do contrate;
iv. RemtmoenlÇão C'forma de pagamento;
v. Data de início e dó lermo da prestação.

c) Certificado de habilitações literárias ou técnico-
-profissionais dó cidadão de racionalidade estrangeira
a contratar c documento comprovativo da sua
experieeeía profissional:

d) Certidão de quitação passada a favor do titular,
coecessooãoa ou operecor.emídde pela entidade que
superintende a área de Segurança Social;

e) Certidão de quitação pesseda ti Iavcr do titular,
concess'onâria ou operador,emitida pela entidade que
supertmendea área das Finanças;

j) Parecer da entidade que superínteede o sector de
Petróleos e Minas, o qual se deverá pionunciar SObre
a pertinência ou não da Contratação·do. cidadão de
nacionalidade estrangeira,

g) Parecer do delegado sindical, comité sindical ou sindicato
do ramo;

h) Comprovativo de pagamento da taxa.
3. O parecer referido na alíneafl do número anterior, dever ser

emitido no prazo dequínae dias a contar da submissão do pedido
pelo requeeere, findos os quais, caso não tenha sido emitido, se
considera o pedido indeferido.

4, O perecer do delegado sindical. comité sindical Ou sindicato
do ramo deve referir-se ã.pertínêecía ou não de pedido de
contratação do cidadão de eacionalídáde estrangeira.

S. Para os certificados de habilitações literárias obtidos
no exterior. exige-se. tmprescíndtvelmente. o certificado de
equivalência emitido pela entidade que superintende a área da
FAucaçiD.

ARTIGO 16

(Conteúdo do CGntr2tDde tr.lb3lho)

1. O contrato de trabalho, da1adu e assinado por ambas as
partes, deve conter as seguínfes cláusulas:

a) Identificação das partes:
b) TaréCa3 ou actividades acordadas;
c) Local de trabalho;
á). Duração do contrato:
e) Remuneração e formes de pagamentos:
j) Data de início 'e do termo da prestaçêo,

2. Qualquer alteração das condições dr: trabalho deve ser
comunicada à entidade que superintende a ãrea. do Trabalho na
província ondeó cidadão de nacionalídadeestran~iraseencontrll
li prestar a sua actividade, ll.ssinandcrse a neccsxária apostila.

ARTIGO 17

(Duraqão do oontrato de trabalho)

I. O contrato de trabalho é celebrado por um período máximo
de dois anca. renovável mediante epresenracão de um novo
pedido.

2.. fndependentemente do número de renovações. o contrato de
trabalhodocidsdãodenacionalidade estrangeira não se converte
em contrato por tempo indeterminado.

ARTIGO Ui

(Ceeaçia do contraio de IraPilfho)

No (aso de cessação do contraio de trabujho por qualquer
motivo, o empregador deve comunicar o facto u entidade que
superintendC a área do trabalho c aos serviços de migração da
província onde o cidadão esteve a exercer a sua acn v idade, por
documento escrito. no prazo não superior a quinze dias. a coutar
da data da cessação.

AATiGo19

(Taxas)

1. A contratação de cidediíos de nacionalidade estrangeira
no sector de perrõleos e minas no regime de quota está sujeita
ao pagamento de uma taxa ccrrcsponceme a três vezes o
salário mínimo vigente no sector da indústria de extracção de
minerais.

2. A contratação no ãmbito do regime de autorização do
trabalho e no regime de CUrtaduração, está sujeita a uma taxa no
valo\" correspondente a dez vezes o salário mínimo vigente no
sector da indústria de extracção de minerais.

CAPÍTUT.O vn
Flscalizaçlio e unçfies

ARTlOO20

(Fltca1lUlção)

Compete à Inspecção-Geral do Trabalho fiscalizar o
cumprimento do presente Regulamento.

ARTIGO 21

1. A .ínobservâncta dn císposro nas normas legaIS sobre o
regime de cosuatação de mão-de-obra estrangeira é punida com
suspensão e multa de cinco a dez salários mensais auferidos
pelo trabalhador estrangeiro em relação ao qual se: verifique a
il\fraeç40.

2. No- cálculo da multa, quando a entidade empregadora
não faculte o salário auferido pelo cidadão de nacionalidade
estrangeira em símação ilegal, a Inspecção-Geral do Trabalho
recorrerá ao salário mais elevado praticado pela empresa.

3. A faJlil. de cowLWiclIÇiW referida 110artigo 18 do presente
Regulamento li punida com multa correspondente a cinco salários
mmimos em vígnr nosectoeda indústriade.ex.trneçiodc: petróleos
e de minerais.

4. A prática sucessiva de idêntica concaveação. no petiodo
de um ano a contar da data de notiljcaçlo.do _auto de notícia
coeespoedeere à. última contravenção, constitui uma transgressão
agravada. sendo as multas aplicáveis elevadas para o dobro nos
seus mfnimos e máximos.

5.· Em caso de violação cio, princípios plasmados na
Constituição da Repdblica. lei•• e demai:••normas vigenre,c;. no
pais. Oexerc:(l;io do direito ao Trabalho, per-parte do uabdhedor
estrangeiro cm causa, pode ser interdito por despacho do Minísrro
que superintende a área do Trabalho.

ARTIGO 22

(Dellllno das receitas)

As receitas resultante. o; do pagamento cas taxas previstas no
presente Regulamento revertem em 60% para o tesouro público
e em 40% para as despesas. de tramitação processual na área
respectiva e para a formação profissional.
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Modelo a ser usado pelas empresas no
âmbito da quota

Senhor Minislto do Trabalho

Excêlência

Assunto: Comunicação de contratação de trabalhador estrangeiro no ãmbito da quota

Nos termos das disposições do n." ,..; do artigo 31 ecom h.o 1 do artigo 34',. ambos daLei. n," 23f2007. dé 1 de Agosto, a empresa. •...•.•
situ na .represemada pelo(ô:l) Sr(a) ", ......•............................................ de DaÓOJ13!idade comunica à V. Exciau ~~ÜU
doCa) 5r(a).. .._. _.._. __., _ portador do Passaporte n.<' emitido aos. , , _..p:rra
exercer as funções de " por um período de meses, a partir de _.J. J ",alé .. .J .nO É do grupo
das.. _ empresas com wn total de , traJ;lalhadoccs dos quaís., ....•............... são(é) estrangeirots). No âmbito da
quota. tem direito a %, o que corresponde a __ esrrangeírotsj. Com a presente admissão passa a ter .estrangeirots) para
um JnáKimo de .da quota. A empresa junta os seguintes documentos:

t.Doía exemplares dá carta comunicando a admissão do cidadão esnangelrc c o grau da realização da quota;
2. Relação nominal dos trabalhadores relativa ao ano civil anterior;
3. Certidão de quitação passada pelo INSS:
4. Certidão de quitação passada pelo Minilltérin das Finanças;
5. Cópia auu:nticada de passaporte 01) DIRE, do cidadão estrangeiro a admitir;
6_ 'l'alão de depósito comprovativo do pagamento da taxa;
7. Cópia do contrato do trabalhe ou do documento que comprove a existência do vinculo C01'1tTatualequiparado a releçêc do

trabalho;
8. Projecto de investimento.

. ,aos •.............•..... de.,,, .. ,, .., _, de 20 .

o Representante da Empresa
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Modelo a ser US3do pelas empres'ls
que tenham esgotado a quota

SeDhor Mínístre do Trabalho

Excelência

Assunto: Autorização de trabalho

A.cmpresa " , sita M .................................••.......•.. representada neste acto pelo(a} Sr(,a) de nacionali-
dade. ..•...•...•...•........................... " .•solicita autorização de contra.taçãu II favor do(a) 5r(a)......... . ' de nacio-
nalidade ,portador(a) de passaporte n." ...........• emitidn em } .J. , que irá exercer a função
de .........•.................................... :.•... : por um período de meses, tendo em conta que a ,empresa emprega trabalhadores
nacionais e estrallgeiro(s}. pelo facto de ter esgotado li quota. a que tem direito, vem pela prescriK solicitar à V. Excia autorização
de trabalho ao abrigo do artigo 33 da Lei aO 2312007. de 1 de Agosto. A empresajuma os seguintes documentos:

J. Côpia autenticada do passaporte ou DIRE do cidadão a admitir;
2. Côpia do contrato do trabalhe OUdo documento que comprove li existência do vínculo contratual equiparado li relação do

trabalho:
3. Certificado de habilitações literárias;
4. C'.ertitlcado de equtvalêncía das habilitações literárias. emitido pelo Ministério da Educação e Cultura;
5. Ccnífícaco de habilitações técnico-profissionais e documento comprovativo da experiência profissional;
6. Certidão de quilaç20 passada pelo Ministério das Finanças;
7. Catidãu de quitação passada pelo INSS:
8. Parecer da entidade- Que superintende o sector de petróleos e minas;
9. Parecer do delegado sindical. comité sindical ou sindicato do ramo;

10. Talão de depósito comprovativo do pagamento da taxa;

.......•.................... ,.aos de de 20 .

o Represent3nre da Empresa
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Modelo a ser usado pelas empresas no
âmbito do regime de curta duraçâc

Senhor Ministro .do Trabalho

Excelência

Assunto: Comunicação no âmbito do regime do trabalho de curta duração

A empresa , ,., , .sita na , _.._ representada neste acto pelo(a) Sr(a) .. , de
nacion,alid:u.le '................................• comunica ii V, Excia que vai prestar a sua actividade nesta empresa no âmbito do regime do
trabalhe de curta duração o( ã) St{il) •....•.•.... ". , " ,,,••"", " ,........•.• de nacionalidade, ,.
emiliqlt aos. de de 20 especializado em ........................•..............................• por um período de •............ dlas. li
vigorar de J~ .J2UU até ! , J20 ..........• ao abrigo do disposto DO Regulamento da Contratação de Cidadãos
de Nacionalidade Estrangeira no Sector de Petróleos e Minas.

Fundamentação
...... , .........................•....... " , ,'"........................................•.......... _ .

.., " ., ""' '"

, ,aos de " , de 20 .

o Rcprt,sentante da EJ1'Ipresa.
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